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Zé Inácio pediu ao presidente da Associação dos Magistrados,
Ângelo Santo, apoio ao seu projeto que cria primeira Vara Agrária
do Maranhão

O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.
O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Ka"apor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. "A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ", disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.



"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.

O post Zé Inácio solicita criação de vara especializada em conflitos agrários apareceu primeiro em Daniel Matos.

http://www.blogsoestado.com/danielmatos/2017/05/17/ze-inacio-solicita-criacao-de-vara-especializada-em-conflitos-agrarios/
http://www.blogsoestado.com/danielmatos
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O deputado estadual Edilázio Júnior (PV) destacou a aprovação do Projeto de Lei Complementar 002/2017, de
autoria do Poder Judiciário, que altera dispositivos do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do
Maranhão.

O parlamentar já havia levado a discussão do projeto para o Legislativo Estadual e parabenizou o Poder
Judiciário, na figura do presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), juiz de Direito Ângelo
Santos, que acompanhou a votação da matéria na sessão de hoje.

"Esse projeto de lei foi amplamente debatido pela Associação dos Magistrados, que teve a audiência
transmitida de forma on-line e que teve participação de todos os juízes. Cerca de 150 juízes se
manifestaram a respeito do referido projeto de lei. Ele foi levado ao Pleno do Tribunal de Justiça e lá
o Presidente Cleones Cunha, também com muita maestria e muita democracia, aprovou de forma
unânime o referido projeto de lei. Projeto de lei este que cria vagas de juízes auxiliares nas varas da
fazenda pública de nossa capital, porque existe uma demanda muito grande", disse.

De acordo com Edilázio Júnior, além dos magistrados, o projeto beneficiará advogados e a população, que
poderá contar com maior celeridade das demandas judiciais.

"O projeto de lei cria vagas de juízes auxiliares nas Varas da Fazenda Pública de nossa capital, onde
existe uma demanda muito grande. E tenho certeza de que isso vai ter uma prestação jurisdicional
muito grande para as partes e para os advogados que ali militam. Também transforma a Primeira
Vara Criminal de São Luís em uma vara especializada em combate ao Crime Organizado. Assim como
existe no Ministério Público o GAECO, agora também a magistratura terá uma vara especializada
para combater o crime organizado. E também destacar, senhor presidente, que agora juízes das
comarcas de Imperatriz, Timon e Caxias, comarcas estas que possuem mais de 150 mil habitantes,
poderão ser promovidos à entrância final e continuarem nestas cidades", completou.

O projeto aprovado na manhã de hoje altera a redação de dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de
dezembro de 1991, modificando a competência de algumas varas, redistribuindo força de trabalho, além de
dispor sobre questões atinentes ao funcionamento do Judiciário local e reescalonamento da carreira da
magistratura maranhense. O projeto também cria uma competência exclusiva para o combate e julgamento das
organizações criminosas.

A matéria foi à sanção.

O post Edilázio destaca aprovação de projeto que altera o Código de Divisão Judiciária do Estado apareceu

http://diegoemir.com/2017/05/edilazio-destaca-aprovacao-de-projeto-que-altera-o-codigo-de-divisao-judiciaria-do-estado/


primeiro em Diego Emir.

http://diegoemir.com
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O Plenário aprovou, na sessão desta terça-feira (16), o Projeto de Lei Complementar 002/2017, de autoria do
Poder Judiciário, que altera dispositivos do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão.
O presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo Santos, acompanhou a votação da
matéria, que foi aprovada por unanimidade pelos parlamentares.

Segundo o Poder Judiciário, o projeto se justifica em razão da elevação do índice populacional e, por
consequência, da necessidade de prestação de serviços com maior agilidade e eficiência.

A matéria altera a redação de dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991,
modificando a competência de algumas varas, redistribuindo força de trabalho, além de dispor sobre questões
atinentes ao funcionamento do Judiciário local e reescalonamento da carreira da magistratura maranhense. O
projeto também cria uma competência exclusiva para o combate e julgamento das organizações criminosas.

Alguns parlamentares elogiaram a iniciativa do Poder Judiciário em apresentar uma proposta que só tem a
beneficiar a população maranhense. "É um projeto que traz diversos avanços, principalmente no que diz
respeito à abertura de novas vagas na capital, para que possa desafogar as varas da Fazenda Pública e também
a criação de uma vara especializada no combate ao crime organizado. Então, acho que são alterações
importantes", disse o deputado Eduardo Braide (PMN).

O deputado Edilázio Júnior (PV) também parabenizou o Judiciário. "Está de parabéns o Tribunal de Justiça, sob
o comando do Presidente Cleones Cunha, que conseguiu, de maneira sábia, ter o consenso dentro pleno do
Tribunal e atendeu a demanda da Associação dos Magistrados. Então, nada mais justo que esta Casa apenas
reconhecer aquilo que já foi alicerçado lá no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão", afirmou o
parlamentar, que teve a fala corroborada em aparte dos deputados Wellington do Curso (PP), Zé Inácio (PT) e
Levi Pontes (PCdoB).
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O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.
O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Ka'apor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. "A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ", disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.
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O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.

O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. "A situação
de conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma
mais eficiente, pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos
vulneráveis da sociedade. Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um
ataque bárbaro. ", disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.
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Zé Inácio pediu ao presidente da Associação dos
Magistrados, Ângelo Santo, apoio ao seu projeto que
cria primeira Vara Agrária do Maranhão
 

O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão
(AMMA), Ângelo Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do
Maranhão, que deverá ser implementada em São Luís.
O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os
conflitos coletivos pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.
O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e
promovida pela Comissão dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo
deputado Zé Inácio, em razão de intensos conflitos que vinham acontecendo naquele ano,
chegando a ter como consequência a morte de uma liderança indígena Ka'apor.
Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no
Maranhão, do instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), da Defensoria
Pública do Estado, Câmara Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança
Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Participação Popular, Tribunal de
Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e Comissão Pastoral da
Terra.
Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer
uma indicação solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia
Legislativa do Estado e agora aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado
andamento no processo.
O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema
importância. "A situação de conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser
enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente, pois a tensão social se agrava a cada
dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade. Como é o caso dos
índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ", disse.
Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade,
permitindo que os processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse
da terra possam ser enfrentados de forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir
amparados pelo estado.
"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na



Estrutura do Tribunal de justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.
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O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. “A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ”, disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

“Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ”, afirmou.
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O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.
O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. "A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ", disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.
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O deputado estadual Edilázio Júnior (PV) destacou a aprovação do Projeto de Lei Complementar 002/2017, de
autoria do Poder Judiciário, que altera dispositivos do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do
Maranhão.

O parlamentar já havia levado a discussão do projeto para o Legislativo Estadual e parabenizou o Poder
Judiciário, na figura do presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), juiz de Direito Ângelo
Santos, que acompanhou a votação da matéria na sessão de hoje.

"Esse projeto de lei foi amplamente debatido pela Associação dos Magistrados, que teve a audiência transmitida
de forma on-line e que teve participação de todos os juízes. Cerca de 150 juízes se manifestaram a respeito do
referido projeto de lei. Ele foi levado ao Pleno do Tribunal de Justiça e lá o Presidente Cleones Cunha, também
com muita maestria e muita democracia, aprovou de forma unânime o referido projeto de lei. Projeto de lei este
que cria vagas de juízes auxiliares nas varas da fazenda pública de nossa capital, porque existe uma demanda
muito grande", disse.

De acordo com Edilázio Júnior, além dos magistrados, o projeto beneficiará advogados e a população, que
poderá contar com maior celeridade das demandas judiciais.

"O projeto de lei cria vagas de juízes auxiliares nas Varas da Fazenda Pública de nossa capital, onde existe uma
demanda muito grande. E tenho certeza de que isso vai ter uma prestação jurisdicional muito grande para as
partes e para os advogados que ali militam. Também transforma a Primeira Vara Criminal de São Luís em uma
vara especializada em combate ao Crime Organizado. Assim como existe no Ministério Público o GAECO, agora
também a magistratura terá uma vara especializada para combater o crime organizado. E também destacar,
senhor presidente, que agora juízes das comarcas de Imperatriz, Timon e Caxias, comarcas estas que possuem
mais de 150 mil habitantes, poderão ser promovidos à entrância final e continuarem nestas cidades", completou.

O projeto aprovado na manhã de hoje altera a redação de dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de
dezembro de 1991, modificando a competência de algumas varas, redistribuindo força de trabalho, além de
dispor sobre questões atinentes ao funcionamento do Judiciário local e reescalonamento da carreira da
magistratura maranhense. O projeto também cria uma competência exclusiva para o combate e julgamento das
organizações criminosas.

A matéria foi à sanção.
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O deputado estadual Zé Inácio Rodrigues (PT) solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do
Maranhão (AMMA), Ângelo Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão,
que deverá ser implementada em São Luís.

O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da Vara surgiu após uma audiência pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião, a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da Vara que, inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância.

"A situação de conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma
mais eficiente, pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da
sociedade. Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ", disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na 000Estrutura do Tribunal
de justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.
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Zé Inácio solicita criação de vara especializada em conflitos agrários
Postado em 17 de maio de 2017
O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.

O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. “A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ”, disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

“Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ”, afirmou.
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Edilázio destaca aprovação de projeto que altera o Código de Divisão Judiciária do Estado

O deputado estadual Edilázio Júnior (PV) destacou a aprovação do Projeto de Lei
Complementar 002/2017, de autoria do Poder Judiciário, que altera dispositivos do Código
de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão.

O parlamentar já havia levado a discussão do projeto para o Legislativo Estadual e parabenizou o Poder
Judiciário, na figura do presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), juiz de Direito Ângelo
Santos, que acompanhou a votação da matéria na sessão de hoje.

"Esse projeto de lei foi amplamente debatido pela Associação dos Magistrados, que teve a audiência transmitida
de forma on-line e que teve participação de todos os juízes. Cerca de 150 juízes se manifestaram a respeito do
referido projeto de lei. Ele foi levado ao Pleno do Tribunal de Justiça e lá o Presidente Cleones Cunha, também
com muita maestria e muita democracia, aprovou de forma unânime o referido projeto de lei. Projeto de lei este
que cria vagas de juízes auxiliares nas varas da fazenda pública de nossa capital, porque existe uma demanda
muito grande", disse.

De acordo com Edilázio Júnior, além dos magistrados, o projeto beneficiará advogados e a população, que
poderá contar com maior celeridade das demandas judiciais.

"O projeto de lei cria vagas de juízes auxiliares nas Varas da Fazenda Pública de nossa capital, onde existe uma
demanda muito grande. E tenho certeza de que isso vai ter uma prestação jurisdicional muito grande para as
partes e para os advogados que ali militam. Também transforma a Primeira Vara Criminal de São Luís em uma
vara especializada em combate ao Crime Organizado. Assim como existe no Ministério Público o GAECO, agora
também a magistratura terá uma vara especializada para combater o crime organizado. E também destacar,
senhor presidente, que agora juízes das comarcas de Imperatriz, Timon e Caxias, comarcas estas que possuem
mais de 150 mil habitantes, poderão ser promovidos à entrância final e continuarem nestas cidades", completou.

O projeto aprovado na manhã de hoje altera a redação de dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de
dezembro de 1991, modificando a competência de algumas varas, redistribuindo força de trabalho, além de
dispor sobre questões atinentes ao funcionamento do Judiciário local e reescalonamento da carreira da
magistratura maranhense. O projeto também cria uma competência exclusiva para o combate e julgamento das
organizações criminosas.

A matéria foi à sanção.

Foto: Agência Assembleia



O post Edilázio destaca projeto do Judiciário apareceu primeiro em Zeca Soares.

http://www.blogsoestado.com/zecasoares/2017/05/17/edilazio-destaca-projeto-do-judiciario/
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O Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do Maranhão (SindjusMA) participou nesta terça-feira (16), na
sede do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em Brasília, da Audiência de Conciliação com o Tribunal de Justiça
do Maranhão (TJMA) que tratou das faltas e descontos sofridos pelos servidores em decorrência da greve de
2015.

Naquele ano, os servidores do Judiciário realizaram um dos maiores movimentos paredistas do serviço público
estadual, com uma grande mobilização em todo Estado em defesa do direito constitucional da reposição
inflacionário correspondente ao ano de 2014, no percentual de 6,3%, não implantada pela então presidente , a
desembargadora Cleonice Freire.

O Sindicato tenta desde o início do mantado do desembargador Cleones Cunha a frente da presidência do
Tribunal de Justiça negociar as faltas aplicadas aos servidores que participaram da greve.
 
A audiência de conciliação foi presidida pelo conselheiro Norberto Campelo e teve como origem um pedido do
sindicato no Procedimento de Controle Administrativo, o PCA 0005729/12.215.2.00.4444.
 

Compareceram à audiência representando o SindjusMA: Aníbal Lins (presidente) e os advogados César Britto e
Danielle Xavier, e representando o TJMA: o desembargador Cleones Cunha (presidente) e o Dr. Júlio Prazeres
(juiz auxiliar da Presidência).
 
O Sindicato apresentou uma proposta de conciliação no mesmo padrão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
A audiência ocorreu de forma muito tranquila, e ficou acordado entre as partes que a proposta do Sindicato
será submetida à deliberação do Pleno em um prazo de 40 dias. O processo fica sobrestado até a decisão do
pleno.
 
Um dos pontos apresentados na proposta trata que se o servidor compensando ou não os dias da greve, esses
dias de falta são considerados justificados, e portanto, não devem ter reflexo na concessão da licença-prêmio.
“A proposta se justifica porque quando o servidor não faz a compensação dos dias parados, ele já sofre o
desconto salarial, então não seria razoável que ele fosse punido duas vezes.”, explicou a advogada Danielle
Xavier.
 
Centenas servidores no exercício de um direito constitucional que é o direito de greve tiveram descontos em
seus contracheques devido ao corte do ponto durante o movimento paredista de 2015. O desconto ocorreu
devido o acolhimento do pedido do Governo do Estado, por meio da Procuradoria Geral do Estado (PGE) para
que a greve fosse decretada ilegal pelo TJMA. Veja abaixo a ata da audiência.
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Deputado Zé Inácio solicita criação de vara especializada em conflitos agrários
Assecom/ Dep. Zé Inácio

O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.

O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. “A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ”, disse.

Segundo Inácio, a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

“Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ”, afirmou.
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Legislativo aprova projeto do Judiciário que cria vagas de juízes na capital

A Assembleia Legislativa aprovou, por unanimidade, na sessão plenária desta terça-feira (16), um
dos três Projetos de Lei Complementar oriundos do Poder Judiciário, o PLC nº 02/2017, que trata
da reorganização do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Maranhão. Após
aprovação, o projeto seguiu à sanção do governador Flávio Dino.

O presidente da AMMA, Angelo Santos, acompanhou toda a sessão dentro do plenário da Assembleia
Legislativa, mantendo diálogo com os deputados sobre a importância da aprovação dos projetos. No início
da manhã, ele se reuniu com membros da Comissão de Constituição e Justiça e com vários parlamentares.

A mobilização do presidente da AMMA, pela aprovação da matéria, teve início na segunda-feira, quando
Angelo Santos acompanhou o presidente do Tribunal de Justiça, desembargador Cleones Cunha, na
entrega dos três projetos do Judiciário ao presidente em exercício da Assembleia, deputado Othelino Neto.

Durante a visita, o presidente da AMMA solicitou aos deputados que os projetos fossem votados em regime
de urgência, pleito este atendido na sessão de hoje. Os outros dois serão apreciados na sessão desta
quarta-feira.

AVANÇO NA MAGISTRATURA

A aprovação do projeto estava sendo aguardada com expectativa pela Magistratura estadual maranhense
por possibilitar uma movimentação na carreira dos juízes e a melhoria da prestação da Justiça no Estado.

O projeto aprovado altera a organização do Poder Judiciário do Maranhão, modificando a competência de
algumas varas e possibilitando a criação de vagas para juízes na capital, o que ocasionará a melhoria da
prestação judicial no estado.

“É um projeto fruto de debate no âmbito da Magistratura, que traz alteração de competências nas
comarcas, cria novas vagas de juízes para a capital, além de  uma vara com competência exclusiva para o
combate e julgamento das organizações criminosas. Então, são vários avanços para a melhoria do
judiciário e da prestação jurisdicional”, explicou o presidente da AMMA.
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O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.

O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. "A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. ", disse.

Segundo Inácio, a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

"Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos. ", afirmou.
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O Pleno do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) declarou a inconstitucionalidade das Leis n° 180/2013 e n°
243/2013, ambas do Município de Grajaú, reconhecendo ainda a nulidade dos contratos delas decorrentes.

A decisão confirmou liminar anteriormente concedida para suspender os efeitos das leis, que dispunham sobre
a contratação precária de servidores para atender à “necessidade temporária de excepcional interesse público”,
além de autorizar prorrogação da contratação do cargo de professor, em caráter excepcional e emergencial.

As duas leis foram objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada pelo Ministério Público do
Maranhão (MPMA) em desfavor da Câmara Municipal de Grajaú, alegando infração ao primado constitucional
do concurso público, daí derivando a inconstitucionalidade das duas leis municipais.

A relatora da ação, desembargadora Anildes Cruz, frisou a determinação expressa na Constituição Estadual
sobre a obrigatoriedade do concurso público para a investidura em cargos públicos, com exceção dos casos de
contratação temporária visando atender à necessidade de excepcional interesse público.

Para os casos excepcionais, a relatora citou o entendimento da jurisprudência que considera a possibilidade da
contratação após a verificação de certos requisitos – previsão em lei, tempo determinado, necessidade
temporária e urgente e excepcional interesse público. Ela constatou a ausência do segundo e terceiro requisitos,
uma vez que a contratação inicialmente aprazada para o ano de 2013, foi estendida a 2014 e tenderia a
perpetuar-se no tempo.

“À Administração foi dada a oportunidade de realizar o necessário concurso público para o preenchimento dos
cargos em referência, mas preferiu descurar de seu dever e permaneceu contratando a seu bel-prazer, sem a
observância do primado da impessoalidade”, destacou a desembargadora Anildes Cruz, entendendo que a
contratação de profissionais, como professores, motoristas, nutricionistas e serventes, não pode ser qualificada
como urgente.
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O deputado Zé Inácio solicitou ao presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo
Santo, apoio para o seu projeto de criação da primeira Vara Agrária do Maranhão, que deverá ser
implementada em São Luís.

O objetivo da criação da vara, segundo Zé Inácio, é que esta sirva para processar e julgar os conflitos coletivos
pela posse e/ou propriedade de terras no campo do Maranhão.

O projeto de criação da vara surgiu após uma Audiência Pública realizada em 2015, e promovida pela Comissão
dos Direitos Humanos e Minorias, que na época era presidida pelo deputado Zé Inácio, em razão de intensos
conflitos que vinham acontecendo naquele ano, chegando a ter como consequência a morte de uma liderança
indígena Kaapor.

Na ocasião a reunião contou com a presença de representantes do Programa Terra Legal no Maranhão, do
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), da Defensoria Pública do Estado, Câmara
Municipal de São Luís, Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Direitos Humanos e
Participação Popular, Tribunal de Justiça, Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA, Policia Militar e
Comissão Pastoral da Terra.

Um dos encaminhamentos da audiência foi o compromisso do deputado Zé Inácio em fazer uma indicação
solicitando a criação da vara, que inclusive, já foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado e agora
aguarda um parecer do Tribunal de Justiça para que seja dado andamento no processo.

O deputado vem batalhando pela concretização do projeto que julga ser de extrema importância. “A situação de
conflito e violência no campo em nosso Estado deve ser enfrentada pelo Poder Público de forma mais eficiente,
pois a tensão social se agrava a cada dia, envolvendo casos de ameaças a grupos vulneráveis da sociedade.
Como é o caso dos índios Gamelas, que recentemente foram vítimas de um ataque bárbaro. “, disse.

Segundo Inácio a vara agrária dará as condições de enfrentamento desta dura realidade, permitindo que os
processos judiciais envolvendo grupos conflitantes na disputa pela posse da terra possam ser enfrentados de
forma eficaz e os povos envolvidos possa se sentir amparados pelo estado.

“Eu espero que esse projeto seja aprovado, para que a instituição da Vara Agrária na Estrutura do Tribunal de
justiça atue de forma eficaz no combate desses conflitos.”, afirmou.
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Tribunal de Justiça declara inconstitucionais leis
de Grajaú que autorizavam contratação
temporária

 

O Pleno do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) declarou a inconstitucionalidade das Leis nº 180/2013 e nº
243/2013, ambas do Município de Grajaú, reconhecendo ainda a nulidade dos contratos delas decorrentes. A
decisão confirmou liminar anteriormente concedida para suspender os efeitos das leis, que dispunham sobre a
contratação precária de servidores para atender à "necessidade temporária de excepcional interesse público",
além de autorizar prorrogação da contratação do cargo de professor, em caráter excepcional e emergencial.
As duas leis foram objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada pelo Ministério Público do
Maranhão (MPMA) em desfavor da Câmara Municipal de Grajaú, alegando infração ao primado constitucional
do concurso público, daí derivando a inconstitucionalidade das duas leis municipais.
A relatora da ação, desembargadora Anildes Cruz, frisou a determinação expressa na Constituição Estadual
sobre a obrigatoriedade do concurso público para a investidura em cargos públicos, com exceção dos casos de
contratação temporária visando atender à necessidade de excepcional interesse público.
Para os casos excepcionais, a relatora citou o entendimento da jurisprudência que considera a possibilidade da
contratação após a verificação de certos requisitos - previsão em lei, tempo determinado, necessidade
temporária e urgente e excepcional interesse público. Ela constatou a ausência do segundo e terceiro requisitos,
uma vez que a contratação inicialmente aprazada para o ano de 2013, foi estendida a 2014 e tenderia a
perpetuar-se no tempo.
"À Administração foi dada a oportunidade de realizar o necessário concurso público para o preenchimento dos
cargos em referência, mas preferiu descurar de seu dever e permaneceu contratando a seu bel-prazer, sem a
observância do primado da impessoalidade", destacou a desembargadora Anildes Cruz, entendendo que a
contratação de profissionais, como professores, motoristas, nutricionistas e serventes, não pode ser qualificada
como urgente.
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Aprovado projeto que altera dispositivos do Código
de Divisão e Organização Judiciárias do Maranhão

Segundo o Poder Judiciário, o projeto se justifica em razão da elevação do índice populacional e, por consequência,
da necessidade de prestação de serviços com maior agilidade e eficiência

O Plenário aprovou, na sessão dessa terça-feira (16), o Projeto de Lei Complementar 002/2017, de autoria do Poder
Judiciário, que altera dispositivos do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão. O
presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA), Ângelo Santos, acompanhou a votação da matéria,
que foi aprovada por unanimidade pelos parlamentares.
Segundo o Poder Judiciário, o projeto se justifica em razão da elevação do índice populacional e, por consequência,
da necessidade de prestação de serviços com maior agilidade e eficiência.
A matéria altera a redação de dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991, modificando a
competência de algumas varas, redistribuindo força de trabalho, além de dispor sobre questões atinentes ao
funcionamento do Judiciário local e reescalonamento da carreira da magistratura maranhense. O projeto também
cria uma competência exclusiva para o combate e julgamento das organizações criminosas.
Alguns parlamentares elogiaram a iniciativa do Poder Judiciário em apresentar uma proposta que só tem a beneficiar
a população maranhense. "É um projeto que traz diversos avanços, principalmente no que diz respeito à abertura de
novas vagas na capital, para que possa desafogar as varas da Fazenda Pública e também a criação de uma vara
especializada no combate ao crime organizado. Então, acho que são alterações importantes", disse o deputado
Eduardo Braide (PMN).
O deputado Edilázio Júnior (PV) também parabenizou o Judiciário. "Está de parabéns o Tribunal de Justiça, sob o
comando do Presidente Cleones Cunha, que conseguiu, de maneira sábia, ter o consenso dentro pleno do Tribunal e
atendeu a demanda da Associação dos Magistrados. Então, nada mais justo que esta Casa apenas reconhecer aquilo
que já foi alicerçado lá no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão", afirmou o parlamentar, que teve a fala
corroborada em aparte dos deputados Wellington do Curso (PP), Zé Inácio (PT) e Levi Pontes (PCdoB).


